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lExecução - Citação do devedor por carta 
precatória - Embargos à execução - Prazo -  

Termo inicial

Ementa: Processual civil. Embargos à execução. Prazo. 
Termo inicial. Juntada aos autos da carta precatória de 
citação. Art. 738, § 2º, CPC. Tempestividade. Presença. 
Recurso provido. Sentença cassada.

- Sendo o devedor citado por carta precatória, o prazo 
para oposição de embargos inicia-se da data da juntada 
da respectiva carta aos autos da execução, se o juiz 
deprecado não informou, antes da citação, a teor do § 2º 
do art. 738 do CPC.

- Juntada a carta precatória, é desta data que se inicia o 
prazo para embargos, independentemente de qualquer 
outra intimação ou publicação.

Recurso conhecido e provido. Sentença cassada.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.12.289197-1/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Damaris Pereira da 
Silva Tolentino - Apelada: Associação Salgado de Oliveira 
de Educação Cultura - Relatora: DES.ª MÁRCIA DE PAOLI 
BALBINO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO E CASSAR A SENTENÇA.

Belo Horizonte, 25 de abril de 2013. - Márcia De 
Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - Relatório.
Ao relatório da MM. Juíza de Direito, acresço que 

constou do dispositivo da sentença (f. 54): 

novo regulamento do plano de aposentadoria, que altera 
as regras de custeio em prejuízo dos participantes antigos.

Conclui-se, pois, que a questão sub judice não 
guarda relação com o contrato de trabalho havido entre 
o agravado e a sociedade patrocinadora, que justificaria 
a remessa dos autos à Justiça do Trabalho. 

A controvérsia trazida a juízo se limita à interpre-
tação do novo regulamento do plano de aposenta-
doria.  Trata-se, portanto, de relação civil-previden-
ciária existente entre as partes, de competência da Justiça 
Comum, atraindo a aplicação do art. 68, caput, da Lei 
Complementar nº 109/2001, in verbis:

Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as 
condições contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e 
planos de benefícios das entidades de previdência comple-
mentar não integram o contrato de trabalho dos partici-
pantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, 
não integram a remuneração dos participantes.

Portanto, diante da matéria debatida, fica afastada 
a incidência do art. 114 da Constituição Federal.

Sobre o tema, já decidiu o colendo Superior Tribunal 
de Justiça:

Agravo no conflito negativo de competência. Ação de 
cobrança. Previdência privada. Justiça Comum. - As ações 
ajuizadas pelos beneficiários de plano de previdência de enti-
dade privada, quando não relativas ao vínculo trabalhista, 
devem ser julgadas pela Justiça Comum Estadual. - Agravo 
não provido (STJ, AgRg no CC 116790/SP, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, j. em 24.08.2011, p. em 31.08.2011).

Conflito de competência. Previdência privada. Desligamento. 
Devolução. Valores e direitos. Justiça Comum estadual. 1 - A 
competência se define pela natureza da demanda, ou seja, 
pelo pedido e pela causa de pedir. Na espécie, a causa de 
pedir remota é o contrato de previdência privada firmado 
pelo autor com a ré. A causa de pedir próxima é o descumpri-
mento da avença, relativa ao plano de previdência privada. 
2 - A demanda, pois, é eminentemente de índole civil, não 
tendo relevância o fato de ser plano de previdência privada, 
contratado em face da ex-relação empregatícia do autor 
com a Brasil Telecom (antiga TELEMS). Não há pedido de 
relação de trabalho ou empregatícia, tão pouco de verbas 
trabalhistas, mas de devolução de valores em decorrência de 
desligamento do plano. 3 - Conflito conhecido para declarar 
competente o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso 
do Sul, suscitante (STJ, Conflito de Competência n° 108195/
MS, Rel. Min. Fernando Gonçalves; j. em 11.11.2009, p. em 
23.11.2009).

Processual civil. Conflito de competência. Agravo regimental. 
Pensionista. Complementação de benefício. Alteração 
danosa no contrato por iniciativa da entidade de previdência 
privada. Questão de natureza civil. Competência da Justiça 
Comum. - I. Compete à Justiça Comum estadual o proces-
samento e o julgamento de ação que busca a complemen-
tação de pensão, reduzida em função da adesão do traba-
lhador extinto à alteração do plano previdenciário original, 
pois de nítido caráter civil. II. Precedentes do STJ. III. Recurso 
improvido (STJ, AgRg no CC 101.608/MG, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Júnior; j. em 13.05.2009, p. em 17.06.2009).

Assim, com esses fundamentos, dou provimento ao 
agravo, reconhecendo a competência da Justiça Comum 
estadual para processar e julgar a presente demanda.

Custas, ex lege.

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - De acordo 
com o Relator.

DES. OTÁVIO DE ABREU PORTES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO.

. . .



168        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 205, p. 47-237, abr./jun. 2013

Se os embargos do devedor forem opostos no juízo 
deprecado, o prazo é contado da juntada do mandado 
de citação nos autos da precatória. Contudo, se forem 
apresentados no juízo deprecante e não houver a comu-
nicação do juiz deprecado ao deprecante sobre a data da 
citação, o prazo começa a fluir só da juntada aos autos 
da precatória.

Juntada a carta precatória citatória, é desta data 
que se inicia o prazo para embargos, independentemente 
de qualquer outra intimação ou publicação.

Nesse sentido, leciona Humberto Theodoro Júnior:

Quando a citação executiva se faz por meio de carta preca-
tória, o § 2º do art. 738 adota uma precaução para que o 
andamento da execução não sofra maiores embaraços. Ao 
juiz deprecado incumbe comunicar imediatamente a reali-
zação da citação, e da juntada aos autos principais dessa 
comunicação será contado o prazo para embargos, sem 
depender do retorno efetivo da carta precatória. Se houver 
omissão da parte do deprecado quanto ao informe do 
cumprimento da citação, o prazo para os embargos come-
çará a correr da juntada da precatória cumprida aos autos 
da execução. (Curso de direito processual civil. 44. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2009, v. 2, p. 401.)

Em comentário ao § 2º do art.738, leciona 
Costa Machado:

[...] o presente § 2º prevê a citação do devedor e impõe ao 
juízo deprecado que comunique a ocorrência do ato cita-
tório imediatamente ao deprecante, para que desta comu-
nicação comece a correr o prazo para o oferecimento dos 
embargos que, na conformidade com art. 747, podem 
ser oferecidos tanto em um como em outro juízo (v. nota). 
Especificamente em relação ao texto que ora nos ocupa, 
o que se deve salientar é que este § 2º - criado pela Lei 
nº 11.382/2006 - também institui, de forma expressa, a 
comunicação da citação pela via eletrônica, no que explicita 
mais um ato processual, dentre tantos outros, que podem ser 
praticados por tal via (v. art. 154, § 2º, regra fundamental da 
informatização do processo judicial, em que apresentamos 
o elenco de atos praticáveis pela via eletrônica). Seja como 
for, chama a atenção, identicamente, o fato de este disposi-
tivo tomar para si a iniciativa de regulamentar a fluência do 
prazo para a oposição de embargos, estabelecendo a data 
da juntada aos autos de tal comunicação, como o seu termo 
a quo. Observe-se, nesse passo, que a comunicação referida 
há de se traduzir em documento físico procedimental aqui 
cogitado, mas não podemos esquecer que a juntada eletrô-
nica também está admitida, desde, é claro, que no contexto 
de um processo total ou parcialmente informatizado (texto de 
acordo com a Lei nº 11.382/2006). (Reforma da execução 
extrajudicial. Barueri: Manole, 2007, p.103.)

A agravada foi devidamente citada por carta preca-
tória (f. 35/36 dos autos de execução, em apenso).

Ressalte-se que o Juiz deprecado não fez qualquer 
comunicação à Juíza deprecante acerca da realização 
da citação, sendo que a carta precatória, devidamente 
cumprida, foi devolvida e juntada aos autos só na data de 
02.10.2012, conforme comprova a certidão de f. 21-v. 
dos autos da execução, em apenso, na qual constou 
equivocadamente a intempestividade dos embargos.

Isso posto, considerando a intempestividade dos embargos, 
rejeito-os, liminarmente, nos termos do art. 739, I, do CPC.
Custas, pela embargante. Entretanto, suspendo a exigibili-
dade do pagamento, porque lhe defiro o benefício da justiça 
gratuita requerida. [...]

Foi interposto recurso de apelação pela embar-
gante/executada (f. 59/62), em que pede a reforma da 
sentença, alegando que os embargos são tempestivos, 
porquanto a citação foi realizada por carta precatória e o 
prazo para a sua interposição somente pode ser contado 
após a comunicação feita pelo juízo deprecado, ou a 
juntada da carta precatória devidamente cumprida, nos 
autos da execução, nos termos do art. 738, § 2º, do CPC. 
Afirma que não houve a referida comunicação do juízo 
deprecado ao deprecante, e, portanto, o prazo somente 
começou a fluir em 02.10.2012, data da juntada da 
carta precatória aos autos da execução. Requer o provi-
mento do recurso, com a reforma da sentença e regular 
prosseguimento do feito.

Contrarrazões às f. 67/69, pugnando a exequente 
pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.
Juízo de admissibilidade.
Conheço do recurso porque próprio, tempestivo e 

por ser isento de preparo (f. 54).
Preliminar.
Não há preliminares a serem apreciadas no 

presente recurso.
Mérito.
Trata-se de embargos à execução opostos pela 

apelante contra a apelada, em que a embargante alegou 
a prescrição do direito da apelada, a incerteza e a inexi-
gibilidade do título, a ausência de contraprestação da 
apelada e a nulidade da penhora.

Na sentença, a MM. Juíza rejeitou liminarmente os 
embargos, em razão de entendida intempestividade. 

A autora apelou, requerendo a reforma da sentença, 
aduzindo a tempestividade dos embargos, ao argumento 
de que o prazo somente começou a fluir da data da 
juntada da carta precatória aos autos da execução.

Com razão a apelante. 
Dispõe o art. 738, § 2º, do CPC:

Art. 738. Os embargos serão oferecidos no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do 
mandado de citação.
[...]
§ 2º Nas execuções por carta precatória, a citação do 
executado será imediatamente comunicada pelo juiz depre-
cado ao juiz deprecante, inclusive por meios eletrônicos, 
contando-se o prazo para embargos, a partir da juntada aos 
autos de tal comunicação.

Conforme disposição expressa do art. 738 do CPC, 
o prazo para a apresentação dos embargos do devedor 
é de 15 (quinze) dias, sendo que, nos casos em que a 
citação é efetivada por carta precatória, sem que o juiz 
deprecado faça comunicação ao juiz deprecante, apre-
sentam-se 2 (duas) situações diversas relacionadas ao 
termo inicial do referido prazo.
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Se o devedor foi citado no juízo deprecado, o prazo 
para oferecimento dos embargos é de 15 (quinze) dias 
contados da juntada aos autos da carta precatória devi-
damente cumprida, já que o Juiz deprecado não comu-
nicou a citação ao Juiz deprecante.

Os embargos foram distribuídos, em 17.10.2012, 
tempestivamente, conforme previsto (f. 02-v.).

No caso, pois, não cabia à MM. Juíza a quo aplicar 
a regra do art. 739, I, do CPC.

Ressalte-se, ainda, que o art. 241, inciso IV, do 
mesmo código enuncia que

começa a correr o prazo quando o ato se realizar em cumpri-
mento de carta de ordem, precatória ou rogatória, da data de 
sua juntada aos autos, devidamente cumprida.

Assim é o entendimento deste Tribunal:

Agravo de instrumento. Embargos do devedor. Citação por 
carta precatória. Ausência de comunicação do juízo depre-
cado. Início do prazo. Juntada do mandado de citação. - 
Na ausência da comunicação do juízo deprecado ao juízo 
deprecante, prevalece a regra geral, de que o termo inicial do 
prazo para apresentação dos embargos à execução é a data 
da juntada da carta precatória aos autos da execução. (AI 
nº 1.0140.09.005953-0/001, Rel. Des. Luiz Carlos Gomes 
da Mata, p. em 12.08.2011.) 

Embargos de devedor. Equívoco da central de distribuição. 
Tempestividade reconhecida. - O prazo para a apresentação 
dos embargos de devedor é de 15 dias, contados da juntada 
da carta precatória nos autos da execução. - Apresentados os 
embargos tempestivamente, não pode o executado ser pena-
lizado por equívoco da Central de Distribuição, que, poste-
riormente, apontou data diversa como sendo a de efetiva 
distribuição do feito. - Recurso provido e sentença cassada. 
(Apelação Cível nº 1.0024.09.486676-1/001, Rel. Des. 
Alvimar de Ávila, p. em 01.12.2011.)

Dispositivo.
Isso posto, dou provimento ao recurso, casso 

a sentença e determino o retorno dos autos à Vara de 
origem e o regular prosseguimento do processo. 

Custas recursais, pela apelada.

De acordo com a Relatora os DESEMBARGADORES 
LEITE PRAÇA e EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA.

Súmula - RECURSO PROVIDO. SENTENÇA  
CASSADA.

. . .

Indenização - Danos morais e materiais - 
Atropelamento - Travessia fora da faixa de 

pedestre - Culpa exclusiva da vítima - Dever de 
indenizar - Inexistência

Ementa: Apelação cível. Ação de indenização por danos 
morais e materiais. Atropelamento. Travessia fora da faixa 

de pedestre. Culpa exclusiva da vítima. Recurso impro-
vido. 

- Constatando-se culpa exclusiva da vítima que sem a 
devida atenção atravessou a rua fora da faixa de pedestre, 
não há falar em reparação civil.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.07.425217-2/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Esther Brígida 
Dias - Apelado: Alexandre Parreira Gomes da Silva - 
Denunciado à lide: Mapfre Vera Cruz Seguradora S.A. - 
Relator: DES. ROGÉRIO MEDEIROS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 2 de maio de 2013. - Rogério 
Medeiros - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Cuida-se de recurso 
de apelação interposto por Esther Brígida Dias, qualifi-
cada nos autos, contra sentença proferida em ação de 
indenização movida contra Alexandre Parreira Gomes.

Pretende a autora ser reparada moralmente e mate-
rialmente em razão do atropelamento sofrido no dia 
10.06.2005, por imprudência do réu, que trafegava em 
alta velocidade, causando-lhe lesões físicas e psíquicas. 

Citado, o réu apresentou resposta (f. 34/45) e 
denunciou à lide a empresa Mapfre Vera Cruz Seguradora 
S.A., que também apresentou resposta (f. 62/78).

Sobreveio a sentença de f. 243/245, que julgou 
improcedentes os pedidos formulados na inicial e 
condenou a autora no pagamento de custas e honorá-
rios advocatícios, fixando-os em R$ 700,00 (setecentos 
reais), suspensa a exigibilidade por litigar sob o pálio 
da Justiça Gratuita. A denunciação da lide também foi 
julgada improcedente.

Irresignada, a autora apelou (f. 250/253), 
aduzindo que não há prova robusta da sua culpa exclu-
siva; que o boletim de ocorrências é documento unila-
teral, não podendo se pautar em apenas um único teste-
munho. Por fim, pede que os pedidos iniciais sejam 
julgados procedentes.

Contrarrazões às f. 258/264.
Dispensa-se o preparo, haja vista que a apelante 

litiga sob o pálio da Justiça Gratuita.
Conheço do recurso, porquanto presentes os pres-

supostos de admissibilidade.
Com efeito, a configuração da responsabilidade 

civil está condicionada, nos termos do art. 186, c/c 
art. 927, do CC, à presença de ato ilícito, dano e nexo 
causal, entendendo-se o primeiro requisito como a “ação 


